
Processo nº 727/2020 
PLCM 13/2020 

1 

Processo: 727/2020 

Projeto de Lei CM: 13/2020 

 

 

À 

Comissão de Justiça e Redação 

Senhor Presidente 

 

 

O vereador EDUARDO LEITE é o autor do projeto em 

análise, o qual dispõe sobre “a inclusão e utilização do nome afetivo nos cadastros das 

instituições escolares, de saúde, cultura e lazer, para crianças e adolescentes sob guarda 

provisória, no município de Santo André.” 

 

A referida propositura vem acompanhada de justificativa, 

em que o propositor esclarece: “Atualmente, o processo de destituição do poder familiar pode 

se estender por um longo período de tempo e somente após a sentença é que pode ser 

efetivada a alteração do nome e/ou prenome civil da criança ou adolescente. Com esta nova 

norma, os registros de sistemas de informação, de cadastros, programas, serviços, fichas, 

formulários, prontuários e similares dos órgãos e das entidades de instituições escolares, de 

saúde e de cultura e lazer públicas e privadas do município deverão conter o campo de 

preenchimento “nome afetivo”, acompanhado do nome civil, que será utilizado apenas para 

fins administrativos.” 

 

A matéria analisada em tela é reservada ao Chefe do 

Executivo a iniciativa da lei, assim, a Câmara Municipal não detêm competência legislativa 

para disciplinar a matéria. Pois os Municípios não estão investidos de um poder constituinte 

nem têm Constituições, mas sim leis orgânicas a serem obedecidas. Dessa textura, o seguinte 

excerto da lição de HELY LOPES MEIRELLES: 
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“A autonomia não é poder originário. É prerrogativa 

política concedida e limitada pela Constituição Federal. 

Tanto aos Estados-membros como Municípios têm a sua 

autonomia garantida constitucionalmente, não como um 

poder de auto-governo decorrente da Soberania 

Nacional, mas como um direito público subjetivo de 

organizar o seu governo e prover a sua Administração, 

nos limites que a Lei Maior lhes traça” (Direito Municipal 

Brasileiro – Ed. Malheiros, 16ª ed. pág. 92) 

 

 

A relação jurídica material da propositura esbarra em sua 

legitimidade e no interesse de agir, pois invade seara administrativa reservada ao poder 

Executivo Municipal. Nesse passo, entendemos que a referida propositura padece de vício de 

iniciativa além do que é ilegal por afrontar o inciso III do artigo 42 da Lei Orgânica do 

Município. 

Ademais, o artigo 3º do projeto impõe obrigações ao 

Poder Executivo, portanto, sob o ponto de vista jurídico, entendemos em que a atribuição 

primordial da Câmara é a normativa, ou seja, a de regular a administração do município e a 

conduta dos munícipes no que afeta os interesses locais, caracterizando assim, vício de 

iniciativa. 

Em relação ao vício de iniciativa da presente propositura, 

o Tribunal de Justiça, com o julgamento plenário do C. Supremo Tribunal Federal, “Tema 

917” (ARE 878.911/RJ), sedimentou-se entendimento que “não usurpa a competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração 

Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico 

de servidores públicos” (STF, ARE 878.911-RJ, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, 

29/09/2016, m.v DJe 11-10-2016.) 

 

E, dos termos do presente PL se verificam imposições a 

órgãos públicos e interferência na Administração do Município, as quais devem ser 

implementadas e cumpridas pelo Poder Executivo, respeitadas a conveniência e oportunidade 

da Administração Pública, não cabendo ao Poder Legislativo a sua interferência. 
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Em virtude da relevância do tema, cumpre ressalvar a 

possibilidade de encaminhamento da matéria em questão ao Prefeito Municipal pela via da 

indicação, instrumento propício ao desempenho da importante atividade de assessoramento 

governamental cometida ao Poder Legislativo. 

 

 Ante o exposto, ressaltamos que a matéria exige a 

aplicação de quorum de maioria simples, nos termos do artigo 36, caput, da Lei Orgânica do 

Município. 

Eis o nosso parecer prévio de caráter meramente 

opinativo, sem natureza vinculativa, que submetemos à superior apreciação. 

 

Santo André, em 11 de março de 2020. 

 

 

CIRLENE DA SILVA SERAPIÃO 
   Assistente Jurídico Legislativo 
          OAB/SP 238974 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 

http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade sob o identificador 
310037003000370036003A00540052004100


		2020-03-11T14:53:42-0300




